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RESUMO
A partir do evento “Diálogos Amazônicos”, programação prévia à Cúpula da Amazônia, 
instituições governamentais, de pesquisa e sociedade civil discutiram caminhos para 
mitigar efeitos das mudanças climáticas, entre eles os relacionados à saúde. Essa dinâmica 
envolveu a pluralidade e a diversidade dos povos e das populações da Amazônia. Objetivo: 
Analisar como as práticas das comunidades amazônicas contribuem para a preservação 
ambiental e para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 3 e 13, 
destacando desafios na integração entre os debates sociais e as decisões oficiais da Carta 
de Belém. Metodologia: O texto se configura como um ensaio reflexivo teórico, apoiado 
na literatura da área e nos eixos discutidos no evento e em documentos institucionais 
nacionais e internacionais. Resultados: É imperativa a participação da sociedade civil 
nas discussões acerca das metas que envolvem os Objetivos, no intuito de vislumbrar 
necessidades e peculiaridades regionais, que impactam a saúde global. Ao fim, foram 
reforçados, no evento “Diálogos Amazônicos”, os objetivos transversais de conservação, 
de equidade e de sustentabilidade, no que concerne à interligação entre a preservação 
da Amazônia e a saúde das comunidades locais. Foram observadas as limitações das 
demandas indicadas nas plenárias e a não incorporação destas no documento formal final 
do evento, a Carta de Belém, o que demonstra a falta de convergência prática entre as 
discussões e os encaminhamentos oficiais.

Palavras-chave: meio ambiente; equidade; comunidades tradicionais; 
desenvolvimento sustentável; povos indígenas; clima.

ABSTRACT
As part of  the “Amazon Dialogues” event, a program before the Amazon Summit, 
government institutions, research institutions, and civil society discussed ways to mitigate 
the effects of  climate change, including those related to health. This dynamic involved 
the plurality and diversity of  the peoples and populations of  the Amazon. Objective: 
To analyze how the practices of  Amazonian communities contribute to environmental 
preservation and the achievement of  Sustainable Development Goals 3 and 13, 
highlighting challenges in the integration between social debates and the official decisions 
of  the Belém Charter. Methodology: The text is configured as a theoretical reflective essay, 
based on the literature in the area and the axes discussed at the event and in national and 
international institutional documents. Results: Civil society must take part in discussions 
about the targets involving the Goals, to see regional needs and peculiarities that impact 
global health. In the end, the “Amazon Dialogues” event reinforced the cross-cutting 
objectives of  conservation, equity, and sustainability, concerning the interconnection 
between the preservation of  the Amazon and the health of  local communities. We 
noticed the limitations of  the demands indicated in the plenary sessions and the failure 
to incorporate them into the final formal document of  the event, the Letter of  Belém, 
which demonstrates the lack of  practical convergence between the discussions and the 
recommendations made.

Keywords: environment; equity; traditional communities; sustainable development; 
indigenous peoples; climate.
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1 INTRODUÇÃO

Ocupando uma vasta extensão territorial na América do Sul, a 
Amazônia emerge como uma das regiões mais significativas do planeta, 
tanto em termos de biodiversidade quanto de recursos naturais (Couto, 
2021; Copertino et al., 2021). Essa floresta tropical abriga aproximadamente 
um terço das espécies vivas do mundo, atuando como um dos maiores 
sumidouros de carbono (Malhi et al., 2008) e como reguladora do clima 
do planeta (Copertino et al., 2021). Ademais, a Amazônia é um celeiro de 
diversidade cultural, com povos indígenas e com comunidades tradicionais, 
cujas complexidades ecológica e cultural estabelecem sua importância no 
contexto regional e, também, no global (Couto, 2021; Lira; Chaves, 2016).

Sabe-se de que a região amazônica enfrenta desafios multifacetados, 
incluindo desmatamento acelerado, degradação ambiental, ameaças à 
biodiversidade e mudanças climáticas (Couto, 2021; Copertino et al., 2021). 
Em particular, o desmatamento compromete a capacidade da região de 
atuar como um sumidouro de carbono, o que agrava as mudanças climáticas 
globais (Copertino et al., 2021). Além disso, a degradação ambiental e a 
perda de biodiversidade afetam negativamente a qualidade de vida das 
comunidades locais, incluindo povos indígenas e populações tradicionais, 
que dependem destes ecossistemas há várias gerações (Couto, 2021).

Nesse sentido, verifica-se a necessidade de discutir as emergências 
da sociedade, que devem envolver as populações de localidades específicas 
(Artaxo, 2020; Burtet; Fontanela; Marocco, 2022; Couto, 2021), em virtude 
do conhecimento etnobotânico destas populações (Berkers, 1999; Pereira; 
Diegues, 2010) e da proteção de áreas de grande biodiversidade que exercem, 
importantes para o equilíbrio climático, favorecendo as inclusões de ações 
e de estratégias, que contribuam para a sustentabilidade ambiental, com 
potenciais implicações na saúde global (Artaxo, 2020; Couto, 2021).

Os modelos de manejo sustentável praticados por estes povos e 
populações (Pereira; Diegues, 2010) podem fornecer soluções tangíveis 
(Burtet; Fontanela; Marocco, 2022) para desafios ambientais e climáticos, 
como o aumento das zoonoses, devido ao aquecimento global (Carvalho et 
al., 2020). Áreas protegidas habitadas por povos indígenas e por populações 
tradicionais conservam ecossistemas essenciais às prevenções de surtos 
e de epidemias, assim apoiar e integrar as práticas destas comunidades é 
crucial para transformar a realidade, pois territórios sob gestão indígena 
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ou tradicional apresentam taxas mais baixas de desmatamento (Ferreira; 
Venticinque; Almeida, 2005).

No tocante ao aquecimento global, destaca-se que a participação 
de lideranças da sociedade civil em eventos que discutem e que negociam 
medidas e esforços para mitigar os efeitos das mudanças climáticas no 
mundo, principalmente as de povos e de comunidades tradicionais, 
possibilita convergir com práticas ecológicas equânimes (Artaxo, 2020; 
Couto, 2021). Tal iniciativa oportuniza ratificar documentos, que dialogam e 
que se complementam, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH), o Acordo de Paris sobre mudanças do clima e as políticas de saúde 
para grupos específicos no Brasil. 

Isso é essencial para alcançar as metas estabelecidas pela Agenda 
2030 (Burtet; Fontanela; Marocco, 2022) dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), particularmente 
o ODS 3 (Saúde e bem-estar) e o ODS 13 (Ação contra a mudança global 
do clima). O ODS 3 está intrinsicamente ligado à promoção da saúde das 
populações que dependem dos ecossistemas da Amazônia, enquanto o 
ODS 13 ressalta as necessidades de conservação e de manejo sustentável 
destes ecossistemas, para enfrentar os desafios das mudanças climáticas 
(ONU, 2015). 

Embora as metas sinalizadas no modelo da Agenda 2030 abordem 
questões fundamentais de saúde e de ação climática, há lacunas evidentes 
sobre povos indígenas e sobre comunidades tradicionais nas discussões e 
nas estratégias globais, fator que subestima o potencial destas comunidades 
na promoção da saúde e no combate às mudanças climáticas (Burtet; 
Fontanela; Marocco, 2022; Couto, 2021). Isso limita a amplitude e a eficácia 
dos próprios ODS de compreender a contribuição significativa destes 
grupos, bem como não os incorpora plenamente em suas metas (Burtet; 
Fontanela; Marocco, 2022). 

É necessário refletir sobre o papel destes povos e populações na 
consecução das metas de saúde e de sustentabilidade globais, apoiadas 
em suas práticas (Burtet; Fontanela; Marocco, 2022; Couto, 2021; Pereira; 
Diegues, 2010). Ademais, a participação social é estrategicamente 
significativa para a conservação eficaz e para a governança ambiental 
(Macedo; Simonian, 2019), logo iniciativas que propõem este alinhamento 
também ratificam os pilares da democracia. 

Um exemplo emblemático de constituições deste cenário diz 
respeito ao “Diálogos Amazônicos”, evento que ocorreu em Belém, do 
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Pará, antecedendo à “Cúpula da Amazônia”, organizada por oito países 
da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA). A iniciativa 
se evidenciou como uma resposta à crescente necessidade de abordar os 
complexos desafios enfrentados pelos povos e pelas populações que integram 
a região amazônica, haja vista que a Cúpula da Amazônia está direcionada a 
lideranças de Estado, não incluindo a participação da sociedade civil.

A incorporação das propostas discutidas no “Diálogos” nos documentos 
oficiais da Cúpula proporcionaria uma oportunidade única para líderes 
governamentais debaterem estratégias concretas para preservar a região, 
pela inserção das estratégias sinalizadas por representantes historicamente 
vulnerabilizados da sociedade civil — indígenas, quilombolas, ribeirinhos e 
populações tradicionais —, por especialistas acadêmicos e por outras partes 
interessadas (Artaxo, 2022).

O impacto do evento, que teve participação ampla e compartilhada, 
demonstrou a necessidade crítica de garantir que as vozes locais, 
especialmente as dos povos indígenas e populações tradicionais, sejam 
ouvidas e incorporadas ao processo decisório, consolidando a participação 
social (Macedo; Simonian, 2019). Em síntese, a implementação de estratégias 
eficazes para a Amazônia depende do reconhecimento e da valorização 
dos conhecimentos etnobotânicos e da manutenção de direitos destas 
populações (Couto, 2021; Lira; Chaves, 2016).

O presente ensaio reflete sobre a ligação entre a preservação 
ambiental e a saúde das populações amazônicas, com base em debates 
emergentes no evento “Diálogos Amazônicos”. A análise se ancora em 
conceitos de sustentabilidade, de equidade e de participação social, 
essenciais ao alinhamento com os ODS. A partir desta perspectiva, busca-
se avaliar como as discussões realizadas no evento contribuíram para as 
formulações de propostas e de estratégias, que integram saúde, meio 
ambiente e participação social, visando um desenvolvimento sustentável 
para a região.

Nesses termos, em virtude de uma carência de estudos que discutam 
tal tema, questiona-se: como alcançar as metas estabelecidas nos ODS 3 
e 13 para mitigar as mudanças climáticas, considerando as preservações 
do ecossistema amazônico e dos sistemas que envolvem a manutenção da 
saúde dos povos e das populações que habitam a região? Como a crescente 
degradação ambiental, o desmatamento e as mudanças climáticas na 
Amazônia e a participação ativa destes grupos nos processos de tomada de 
decisão são favoráveis ao alcance destas metas? 
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Nesse panorama, esse estudo visa analisar como as práticas das 
comunidades amazônicas contribuem para a preservação ambiental e para 
o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 3 e 13, destacando 
os desafios à integração dos debates sociais às decisões oficiais da Carta de 
Belém, no tocante à participação ativa das populações locais nas dinâmicas 
de tomada de decisão, tendo em vista sustentabilidade, equidade e 
autodeterminação.

2 DESENVOLVIMENTO

Para melhor discutir a temática, o texto foi dividido em três subitens: 
ODS 3 e saúde e bem-estar nas comunidades amazônicas; ODS 13 e a ação 
climática e a preservação ambiental; e superação da invisibilização dos 
grupos locais e fortalecimento da participação destes nas decisões e nas 
discussões globais.

2.1 ODS 3 E A SAÚDE E BEM-ESTAR NAS COMUNIDADES AMAZÔNICAS 

Essa seção aborda como o ODS 3, que foca em saúde e em bem-
estar, pode ser alcançado, por meio do acolhimento das práticas de saúde 
tradicionais das comunidades amazônicas e da melhoria no acesso a serviços 
de saúde.

No âmbito da Amazônia, discutir saúde assume uma conotação 
particularmente desafiante, considerando as singularidades, a 
vulnerabilidade e as diversidades dos grupos que a compõem (Couto, 2021; 
Lira; Chaves, 2016). Para que haja uma atenção à saúde que considere tais 
dimensões, é necessário pensar em uma implementação da Rede de Atenção 
à Saúde (RAS) que seja resolutiva (Franco; Giovanella; Bousquat, 2023) e que 
reconheça as realidades e as potencialidades dos povos e das populações 
locais, como agentes efetivos na mitigação das mudanças climáticas.

Essas realidades envolvem desafios específicos, que interseccionam 
saúde, cultura e ambiente (Couto, 2021), ao passo que as singularidades 
geográficas têm sido apontadas como uma característica que dificulta o 
acesso aos serviços, devido à complexidade de manter profissionais de saúde 
na RAS, dada a dispersão das comunidades e a necessidade de mobilidade 
pelos rios da região (Fausto et al., 2022).

A dificuldade de manutenção de profissionais de saúde em regiões de 
difícil acesso, mesmo com as criações de programas, como o Mais Médicos 
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(PMM), e de políticas de acessibilidade, é notória (Brasil, 2013; Fausto et al., 
2022; ONU, 2021). As limitações à execução de processos de trabalho nos 
territórios, devido a estas singularidades, elucidam a fragilidade das políticas 
públicas de saúde em alcançar estes grupos, havendo a necessidade de 
dialogar sobre políticas diferenciadas para a região, portanto (Brasil, 2013). 

Do mesmo modo, essas especificidades não são apontadas 
explicitamente na agenda que envolve as metas do ODS 3. Isso demonstra 
como é imperativo discutir estratégias, que apontem direcionamentos 
equitativos, considerando a integralidade do cuidado, o acesso e o processo 
de trabalho da saúde em regiões amazônicas (Franco; Giovanella; Bousquat, 
2023), tendo em vista a implementação de metas e a articulação destas aos 
objetivos elencados.

Primeiramente, deve-se identificar as demandas, a partir das realidades 
destas comunidades, com o compromisso coletivo de promover saúde em 
uma das regiões mais biodiversas e culturalmente ricas do planeta (Couto, 
2021; Lira; Chaves, 2016). As condições de desigualdade e de vulnerabilidade 
socioespaciais (Rodrigues; Rodrigues, 2020), principalmente entre indígenas 
e quilombolas (IBGE, 2023), são elementos que devem ser investigados, ao 
considerar as políticas públicas de saúde.

Esses dados podem subsidiar a implementação da Política Nacional de 
Saúde Integral das Populações do Campo, da Floresta e das Águas (PNSIPCFA) 
(Brasil, 2013), assim como da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos 
Indígenas (PNASPI), contribuindo para dar respostas às iniquidades destes 
povos e destas comunidades (Carneiro; Pessoa; Teixeira, 2017), a partir da 
visibilidade deles — em especial, os quilombolas, que, até recentemente, 
não eram visualizados nos dados do Censo Demográfico.

Além disso, os desafios à implementação da sustentabilidade da 
RAS envolvem impactos socioambientais e desmatamento acelerado, que 
potencialmente têm mudado as distribuições de doenças e de agravos, 
exemplo emblemático de como a perda de biodiversidade impacta 
diretamente a saúde (Carvalho et al., 2020; Couto, 2021). São aspectos 
que mudam paisagens, interrompendo as dinâmicas dos rios, necessários 
à mobilidade dos indivíduos e às manutenções da fauna e da flora, 
substancialmente importantes, quando pensamos no acesso a serviços de 
saúde e nas sustentações de fazeres e de saberes locais (Gama et al., 2018). 

Essas discussões exigem o fortalecimento de singularidades  
regionais — a partir das dinâmicas dos rios e dos modos de vida dos grupos 
que habitam a região —, ao se debater metas, como as do ODS 3.3, que 
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propõe os combates a epidemias e a doenças transmissíveis (ONU, 2015), 
dadas as alterações de ecossistemas identificadas em países tropicais (Artaxo, 
2020). Mas a discussão sobre como as mudanças climáticas podem mudar 
este cenário é insipiente, considerando os diferentes eventos climáticos 
extremos, necessitando relacionar os diferentes territórios aos ODS 3 e 13.

Ademais, as conservações da Amazônia e dos povos e das populações 
que nela vivem perpassa as metas colocadas no Acordo de Paris sobre as 
mudanças do clima, que busca reverter os danos das mudanças climáticas 
à saúde global (Artaxo, 2020; ONU, 2015). Nesse sentido, dado que a saúde 
humana envolve a conservação do meio ambiente, as elevadas temperaturas, 
resultantes da degradação do meio ambiente, são potencialmente 
prejudiciais, portanto devem ser mais discutidas, para responder aos 
impactos identificados, enquanto agravos e doenças, a partir dos territórios 
e dos diferentes saberes das comunidades amazônicas.

2.2 ODS 13 E A AÇÃO CLIMÁTICA E A PRESERVAÇÃO AMBIENTAL

Essa seção explora a contribuição das práticas sustentáveis das 
populações amazônicas à mitigação das mudanças climáticas e a importância 
da preservação da Amazônia para o equilíbrio climático global.

Os grupos populacionais da Amazônia desempenham um papel vital 
na conservação dos ecossistemas e na mitigação das mudanças climáticas, 
aplicando práticas de manejo, que promovem o equilíbrio ambiental 
(Berkers, 1999; Castro, 1998; Pereira; Diegues, 2010). Isso reforça a 
necessidade de envolvê-los na tomada de decisões e na implementação 
de políticas, dada a etnoconservação que caracteriza suas ações (Burtet; 
Fontanela; Marocco, 2022).

O papel dos povos indígenas e das comunidades tradicionais na 
preservação da biodiversidade e na gestão sustentável dos recursos naturais 
da Amazônia é inegavelmente crucial para alcançar os ODS, ainda assim deve 
ser participativo e efetivo (Burtet; Fontanela; Marocco, 2022). Há 1.693.535 
indígenas no Brasil, 62% dos quais concentrados na Amazônia Legal, além 
de 1.327.802 quilombolas no território brasileiro, ratificando as grandes 
representatividades destes grupos na região da Amazônia (IBGE, 2023). 

Tais populações usam dos recursos naturais locais em suas práticas 
de saúde e, portanto, a diminuição da disponibilidade destes recursos é 
preocupante, considerando a preservação de suas culturas. Esses recursos 
são extraídos da flora, sustentam as práticas curativas destes grupos e 
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estão imbricados nos cotidianos dos ofícios de benzedeiras, de pajés e de 
detentores de saberes ancestrais (Gama et al., 2018; Lira; Chaves, 2016), 
representando as múltiplas singularidades, que se aproximam dos modos 
de vida destes grupos, que incluem suas crenças e seus comportamentos, 
além de suas relações diretas com os habitats naturais (Castro, 1998; Gama 
et al., 2018; Lira; Chaves, 2016).

Nesse sentido, é necessário fazer uma interface entre este cenário e 
o das consequências dos desmatamentos e das queimadas, haja vista que 
têm trazido mudanças significativas às dinâmicas da região (Couto, 2021; 
Elwagner et al., 2020; Santos, 2017), com consequências, como aumento 
da erosão do solo, precipitação de chuvas, temperaturas elevadas, além da 
perda da biodiversidade, impactando inclusive outras regiões das Américas 
(Santos, 2017). 

A perda da biodiversidade também muda as dinâmicas dos rios e das 
suas vazantes. Essas alterações dificultam a mobilidade entre comunidades 
e os deslocamentos para outras localidades, para acesso a serviços de saúde 
(Fausto et al., 2022; Lira; Chaves, 2016). A dificuldade de mobilidade é similar 
entre os diferentes grupos (Castro, 1998; Fausto  et al, 2023; Lira; Chaves, 
2016). Por outro lado, há diferenças locais entre as doenças e os agravos, 
em virtude dos impactos ambientais e sociais nos territórios (Confalonieri, 
2005), portanto a implementação das metas dos ODS oportuniza melhores 
resultados na mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, por meio 
das análises da distribuição e do padrão destes efeitos nas regiões da  
Amazônia Legal.

Tratar-se-ia, no caso, da constituição de um diálogo sobre conservação 
ambiental entre os diferentes territórios e conhecimentos destes grupos, 
os apontamentos das políticas nacionais e as informações explanadas nos 
instrumentos internacionais. Para isso, é necessário tratar dos sistemas de 
transportes fluvial, imprescindíveis à região, em especial nas relações destes 
com os acessos a serviços de saúde (Fausto et al, 2023), e, também, dos 
riscos ambientais, verificados pelos movimentos naturais dos ventos e das 
ondas das embarcações, que mudam as paisagens locais, e do desmatamento 
(Domiguez, 2003). 

Nesse sentido, há o Painel Intergovernamental sobre a Mudança 
do Clima (IPCC), que elabora relatórios de avaliação e fornece estimativas 
científicas sobre as mudanças climáticas e os seus efeitos (Artaxo, 2022; Pötner 
et al., 2022) e que pode subsidiar discussões sobre os impactos ambientais 
nos territórios, como as mudanças nos cursos de rios e nas variáveis em 
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seus entornos — vento, desmatamento —, que notadamente fazem 
desaparecer comunidades e características peculiares de suas habitações. 
É imprescindível, portanto, estudar os impactos dos desaparecimentos e/
ou das mobilidades destas comunidades, para melhorar as estratégias de 
atenção à saúde (Brasil, 2013; Domiguez, 2003).

Outrossim, com o avanço do desenvolvimento em diferentes regiões 
da Amazônia, nota-se o aumento das demandas por transportes fluviais, 
com consequentes aumentos da trafegabilidade fluvial, dos resíduos 
sólidos, dos vazamentos de combustíveis e do estresse da fauna aquática, 
que geram desequilíbrios nos ecossistemas locais (Domiguez, 2003). Tal 
questão impacta inclusive a disponibilidade de recursos essenciais, como 
água potável, e o acesso a serviços de saúde (Wakerman; Humphreys, 2011).

Nesse sentido, apontam-se as práticas tradicionais de manejo de 
recursos naturais, que, combinadas com as descobertas dos relatórios do 
IPCC, podem resultar em estratégias adaptadas para prevenir ou mitigar 
surtos de doenças (Elwagner et al., 2020), associadas às mudanças climáticas 
(Artaxo, 2022). A compreensão das recomendações pode subsidiar tomadas 
de decisão, frente às consequências dos aumentos de doenças transmitidas 
por vetores, como dengue, zika, malária, febre amarela, entre outras (Artaxo, 
2020; Carvalho et al., 2020; Couto, 2021), de enchentes e de doenças 
respiratórias (Barcellos et al., 2019; Mercado et al., 2015).

Tais informações dão subsídios à discussão da meta ODS 3.9, que 
busca reduzir enfermidades oriundas de contaminações ambientais (Castro; 
Castro, 2022; Couto, 2021; ONU, 2015). Por outro lado, as informações 
sobre áreas desprotegidas de contaminação presentes no relatório do IPCC 
podem orientar os desenvolvimentos de programas de monitoramento, de 
regulamentações e de estratégias de intervenção, direcionadas a prevenir 
ou mitigar impactos (Elwagner et al., 2020). 

Os dados sobre alterações nos padrões pluviométricos, sobre 
degradações dos solos e sobre garimpos ilegais em algumas regiões (Couto, 
2021), que trazem impactos diretos à produção agrícola, comprometendo a 
disponibilidade de alimentos nutritivos e gerando consequências nutricionais 
adversas, podem subsidiar discussões acerca da segurança alimentar, 
fundamental à garantia da saúde (Couto, 2021; Mercado et al., 2015). No 
âmbito da meta ODS 3.2, esse cenário observado sinaliza a urgência em 
implementar ações, que visem resguardar a saúde nutricional, sobretudo de 
neonatos e de crianças, evitando a mortalidade por desnutrição infantil em 
regiões amazônicas (Bezerra et al., 2020).
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Por outro lado, as consequências dos problemas aqui descritos devem 
repercutir na saúde mental, ao longo tempo, isto é, o desaparecimento 
gradual de recursos naturais e os eventos traumáticos, associados às 
mudanças climáticas, culminam em episódios crescentes de estresse e 
de ansiedade (Torre; Amarante, 2022). Diante disso, a meta 3.4 pode ser 
implementada, para abordar e para intervir nos desafios psicossociais 
enfrentados, diante da realidade destes grupos — inclusive, sob os aspectos 
da meta 3.5, referente aos usos de drogas e de álcool (ONU, 2015).

Para lidar com estas questões, a ONU e os movimentos em seu entorno, 
como os do “Diálogos” e o da “Cúpula da Amazônia”, precisam debater com 
os grupos locais, para identificar suas singularidades e para promover a 
integralização de ações climáticas e de saúde que lhes sejam favoráveis. Na 
atualidade, a atuação do órgão é limitada, sendo necessário rever modelos, 
frente às desigualdades sociais (Artaxo, 2022), como proposições, em que 
haja protagonismo dos atores da Amazônia Legal na implementação das RAS.

A conexão entre os debates, desenvolvidos pelo “Diálogos” e pela 
“Cúpula”, seria uma oportunidade de mudar estratégias insipientes sobre o 
tema, possibilitando o protagonismo dos grupos regionais no combate às 
mudanças climáticas, a partir de estratégias locais, que impactam a saúde 
global. Como o equilíbrio destes ecossistemas depende da ação humana, 
tal protagonismo é essencial para identificar a heterogeneidade das regiões 
e a distribuição espacial das doenças (Artaxo, 2020), propondo soluções 
diversificadas e progressivas, com a adoção de políticas sociais e de saúde 
(Confalonieri, 2005), por meio de diagnósticos participativos.

2.3 A SUPERAÇÃO DA INVISIBILIZAÇÃO DOS GRUPOS LOCAIS E O 
FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DESTES NAS DECISÕES E NAS 
DISCUSSÕES GLOBAIS

Essa seção explora os desafios da invisibilização das populações 
tradicionais e indígenas nos processos decisórios e apresenta caminhos para 
garantir sua inclusão efetiva.

A participação da sociedade civil subsidia práticas equânimes 
(Carvalho et al., 2020; Couto, 2021), fortalece direitos e rompe com modelos 
colonialistas (Castro; Castro, 2022), bem como converge para a prevenção e 
para os tratamentos das doenças e dos agravos, com base no ordenamento 
local (Couto, 2021; Mercado et al., 2015; Torre; Amarante, 2022). Essa 
abordagem responde às demandas imediatas de saúde e também constrói 
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uma base no longo prazo, alinhando-se aos princípios de sustentabilidade, 
de equidade e de autodeterminação (Castro; Castro, 2022). 

Tal iniciativa fortalece e protagoniza as manutenções de saberes e 
de fazeres de grupos amazônidas (Castro, 1998) e se alinha à conservação 
da biodiversidade, destacada na Convenção da Diversidade Biológica (CDB), 
igualmente, demonstrando como a preservação de terras indígenas e 
tradicionais é essencial à mitigação dos impactos da devastação do meio 
ambiente. Por outro lado, ela revela como as ações dos mercados global 
e local têm devastado a Amazônia, gerando diversos conflitos com grupos 
locais, por não favorecer a autodeterminação destes (Castro; Castro, 2022).

Nesse sentido, a participação social, manifestada por meio de 
plenárias, de audiências públicas e de outras formas de engajamento do 
cidadão, é basilar para a implementação e para o monitoramento eficazes 
deste cenário (Macedo; Simonian, 2019). Tais espaços democráticos 
garantem que as vozes de diversos segmentos da sociedade, maiormente os 
marginalizados, sejam ouvidas, podendo alcançar a inclusão e a participação 
ativa de todos os interessados   na formulação e na revisão de políticas e de 
medidas climáticas (Artaxo, 2020; Couto, 2021; Macedo; Simonian, 2019).

As plenárias, observadas no “Diálogos Amazônicos”, são instrumentos 
essenciais para garantir transparência, responsabilidade e inclusão, além de 
importantes espaços de discussão. Outrossim, esses espaços promovem 
a conscientização sobre questões climáticas, fortalecendo a capacidade 
da sociedade civil de atuar com o Estado, bem como constituem pontes 
para as discussões da Conferência para Mudanças do Clima (COP),  fórum 
imprescindível a tomadas de decisão. Portanto, alinhar a participação social, 
manifestada em plenárias, ao contexto da COP significa reconhecer as vozes 
locais como tomadoras de decisões (Artaxo, 2020; Couto, 2021; Macedo; 
Simonian, 2019).

À medida que nos aproximamos da COP-30, que ocorrerá em Belém, 
capital do estado do Pará, na Região Norte do Brasil, em 2025, torna-se 
imprescindível a participação ativa da sociedade civil. O sucesso dos acordos 
depende, em grande parte, das capacidades de mobilizar e de incluir as 
diversas partes interessadas, garantindo que suas vozes sejam integradas 
aos processos decisórios (Macedo; Simonian, 2019) — discussões que se 
alinham à autodeterminação e à sustentabilidade.

Esses processos deveriam respeitar a soberania e as capacidades 
dos povos e das comunidades de protagonizar decisões (Castro; Castro, 
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2022), ou seja, sua autodeterminação, enfatizando, também, a equidade e 
a justiça social e garantindo que benefícios e responsabilidades, perante 
direitos, sejam efetivados. Eles emergem como espaços vitais à promoção 
e à discussão destes princípios, convergindo para o compartilhamento de 
percepções sobre desafios e sobre soluções entre comunidades locais, 
acadêmicos e formuladores de políticas. 

A sustentabilidade reflete justamente esta busca por equidade. 
Quando as vozes das comunidades, em especial as daquelas diretamente 
subordinadas às mudanças climáticas, são ouvidas e integradas às decisões 
e aos compromissos globais, assegura-se que as soluções adotadas sejam 
ambientalmente responsáveis, socialmente justas e economicamente viáveis 
no longo tempo (Castro; Castro, 2022; Couto, 2021).

As ênfases na sustentabilidade, na equidade e na autodeterminação, 
conforme identificado nos registros do “Diálogos”, reflete a importância 
destes valores em discussões sobre a Amazônia e aponta caminhos para um 
modelo descolonizado (Castro, Castro, 2022), oportuno para implementar 
as metas dos ODS 3 e 13, que não invisibilizem as necessidades locais 
(Artaxo, 2020). 

No âmbito do “Diálogos”, essas discussões ocorreram em cinco 
plenárias gerais e em uma plenária transversal, que subsidiaram outros 
espaços — mesas, rodas de conversas, intervenções paralelas. As reflexões 
foram sobre saúde, sobre segurança, sobre juventude, sobre Ciência e 
Tecnologia, sobre mudanças do clima e sobre povos indígenas. A articulação, 
no entanto, com a Cúpula pouco prosseguiu, haja vista que as demandas 
indicadas nas plenárias não foram sinalizadas no documento formal no fim 
do evento, a carta de Belém (Brasil, 2023). 

Isso demonstra que os Diálogos trabalharam um enfoque significativo 
na equidade, mas, em nível prático, não convergiu com a Declaração de 
Belém (Brasil, 2023). Diante desses obstáculos e da necessidade urgente 
de rever as metas, para se alcançar os resultados esperados para a Agenda 
de 2030, verifica-se que este movimento deve continuar, por intermédio de 
conferências em saúde e de congressos científicos, com participação social, 
convergindo com as necessidades globais, articulação primordial para 
fortalecer debates no entorno do Sistema Único de Saúde. 

Ao lançar luz sobre as nuances específicas e sobre os desafios singulares 
enfrentados pelas comunidades amazônicas, criam-se oportunidades de 
adaptar e de inovar as estratégias da RAS. Para isso, deve-se considerar 
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práticas internacionais bem-sucedidas e, ao mesmo tempo, compartilhar 
soluções adaptativas locais com outras regiões do mundo.

Ademais, o movimento em torno desta dinâmica pode atrair 
investimentos e parcerias internacionais, que podem ser canalizados para 
fortalecer a infraestrutura local,  e alinhados às necessidades e realidades das 
comunidades locais (Modelli, 2023). Isso pode ocorrer com financiamento 
adequado para pesquisa, buscando uma interação que promova a catalisação 
de diálogos de melhores práticas e de conhecimentos especializados, além 
de investimentos para promover pesquisas com os amazônidas e na região.

Outrossim, a valorização dos conhecimentos locais, a implementação 
de ações estratégicas e a atuação intersetorial podem ser ferramentas vitais 
para melhorar os indicadores de saúde (Lima et al., 2022), para elevar as 
condições de vida e para reduzir a mortalidade e as iniquidades em saúde, 
indo ao encontro do ODS 3. Para que esta transformação aconteça, é 
oportuno ampliar a discussão sobre a promoção de políticas, de modo que 
o valor das práticas tradicionais seja visto como necessário ao cuidado à 
saúde e ao enfrentamento das mudanças climáticas (Artaxo, 2022; Modelli, 
2023), o que oportuniza o encontro entre os ODS 3 e 13.

Nos contextos global e nacional, em que mecanismos que perpetuam 
vulnerabilidades e desigualdades são intensificados (Artaxo, 2022), as 
lutas por reconhecimento e por inclusão se tornam ainda mais árduas. 
A desvalorização e a deslegitimação de direitos e de práticas de povos e 
comunidades tradicionais agravam ainda mais as disparidades e se afastam 
dos preceitos da Agenda Global, principalmente os ODS 3 e 13. Por outro 
lado, valorizado o conhecimento tradicional, verifica-se uma oportunidade 
singular para as incorporações de práticas e de perspectivas ancestrais 
em estratégias de saúde e ambientais (Burtet; Fontanela; Marocco, 2022; 
Pereira; Diegues, 2022), de modo a construir um diálogo de fato inclusivo.

3 CONCLUSÕES

As preservações do ecossistema amazônico e da saúde das 
comunidades que nele habitam estão intrinsecamente ligadas aos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável 3 e 13. As práticas das comunidades 
amazônicas oferecem soluções concretas para a preservação ambiental 
e para a mitigação dos impactos climáticos, mas estas contribuições têm 
sido negligenciadas nos processos oficiais de tomada de decisão, como 
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evidenciado pela desconexão entre as discussões do “Diálogos Amazônicos” 
e a Carta de Belém, derivada deste evento.

No contexto mais amplo dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
a preservação da Amazônia e a proteção à saúde de suas comunidades se 
alinham perfeitamente às metas globais, mas é necessário implementá-las, a 
fim de trazer seus protagonistas para o centro da discussão, reorganizando-
os no sentido equânime, tanto geográfica quanto coletivamente. A inclusão 
efetiva destas vozes é fundamental para garantir a sustentabilidade e a 
equidade na região e também para alcançar as metas dos ODS de forma 
eficaz, alinhando saúde, meio ambiente e participação social. 

Esse reconhecimento deve passar pelos agires político, social e 
econômico, a fim de aspirar alcançar tais objetivos de forma equânime, tanto 
para a região amazônica quanto para o mundo como um todo, distante do 
que se segue no desenho proposto, generalista e pouco inclusivo, quando 
pensado a partir da Amazônia. 
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